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DIREITO INTERNACIONAL 

Moçambique respeita normas 
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Mukaruliza Monique e Joaquim Veríssimo na cerimónia alusiva à passagem do 24.º aniversário do genocídio do Ruanda 

MOÇAMBIQUE aplica e res­
peita as diversas normas do 
Direito Internacional sobre 
prevenção e combate aos cri­
mes de violação dos direitos 
humanos, como é o caso do 
crime de genocídio e outras 
formas de negação do exer­
cício de direitos e liberdades 
fundamentais. 

A afirmação é do ministro 
da Justiça, Assuntos Constitu -
cionais e Religiosos, Joaquim 
Veríssimo, que falava em Ma-

puto, na cerimónia alusiva à 
passagem do 24. º aniversá­
rio do genocídio do Ruanda, 
ocorrido em 1994. 

De acordo com o dirigen­
te, é neste contexto que, como 
Estado parte da Convenção 
das Nações Unidas sobre Pre­
venção e Repressão do Crime 
de Genocídio, Moçambique 
condena com veemência to­
das as formas de crime com a 
intenção de destruir, total ou 
parcialmente, um grupo étni-

co, raci'al ou religioso. 
"Queremos reafirmar que 

o nosso Governo e as nos­
sas instituições do sistema 
de Administração da Justiça 
continuarão a trabalhar afm­
cadamente para garantir que 
Moçambique não seja usado 
como porto seguro para indi­
víduos criminosos que, a par­
tir do nosso território, amea­
çam a segurança e integridade 
física do Estado e do povo ru­
andês", afirmou. 

Joaquim Veríssimo garan­
tiu ainda que, em conformi­
dade com a legislação interna 
e as normas do Direito Inter­
nacional, as autoridades go­
vernamentais moçambicanas 
continuarão a trabalhar em 
conjunto com o Ruanda com 
vista a assegurar que todos os 
indivíduos acusados pela jus­
tiça deste país de participa -
ção directa ou indirecta hum 
crime tão hediondo, como é o 
caso do genocídio de 1994, se­
jam responsabilizados. 

A embaixadora do Ruan­
da em Moçambique e Zâmbia, 
Mukaruliza Monique, desta­
cou as boas relações existen -
tes entre os dois países, subli­
nhando o papel determinante 
e abertura do Chefe do Estado 
moçambicano, Filipe Nyusi, 
para o aprofundamento da co­
operação. 

"Depois dos problemas 
que tivemos, o Ruanda en­
controu soluções domésticas 
que estão a projectar o nosso 
país e a responder aos desafios 
específicos. São os casos da re­
conciliação, unidade, progra­
mas pró-pobres, democracia 
consensual em oposição à po­
lítica de confrontação, Estado 
de Direito e prestação de con -
tas, sistema de governação de 
base ampla, diálogo nacional e 
muito mais" , disse Mukaruliza 
Mo nique. 
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